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InformaçõesBásicas 
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Status 

ASSINADO 

 

Outrasinformações  

Categoria 

II-compra,inclusiveporencomenda/Bensdeconsumo 

Número da Contratação Processo Administrativo 

024.00087778/2026-85 

1. Definição do objeto 

  

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
  

 

 AquisiçãodeMedicamentos,nostermosdatabelaabaixo,conformecondiçõeseexigênciasestabelecidasnesteTermode Referência, de 

acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento. 

 

 
Item 

 
Especificação 

 
ContabilizaSP 

 
Compras.gov.br 

 
UNIDADE 

 
Quantidade 

 
 

 
1 

 
fremanezumabe/225mg/1,5ml 

(150 mg/ml) - solução injetável - 

seringa preenchida / UNIDADE / 

SEM MARCA 

 
 

 
5683181 

 
 

 
474522 

 
 

 
SERINGA 

15ml 

 
 

 
42 

 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termode 

Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência. 

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023. 

 
 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, 

elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023. 

 O objeto desta aquisição são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado 

nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023. 

 O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
 O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação. 

 
 

 
Subcontratação 

 

 O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual. 
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2. Fundamentação da contratação 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 O objeto da contratação está previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO de 16/06/2025, conforme consta das informações 

básicas desse termo de referência. 

I) ID no PNCP: https://pncp.gov.br/app/pca/46374500000194/2026/66 

 
II) Data de publicação no PNCP: 17/10/2025 

 
III) ID do item no PCA: 36 

 
IV) Classe / Grupo: 6505 

 
V) Identificador da Futura Contratação: 90127-14/2026 

 
 

 

3. Descrição da solução 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 

 
 

 

4. Requisitosdacontratação 

Sustentabilidade 

 

 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

 
 As empresas contratadas deverão observar as práticas de sustentabilidade previstas em leis, decretos e resoluções de órgãos 

ambientais, bem como o respeito a medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, que possam vir a ser 

causados pelo objeto contratado. 

Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

 Não se aplica. 

Da vedação de contratação de marca ou produto 

 

 Não se aplica. 

 
Da exigência de amostra(s) 

 

 Não se aplica. 

 
Da exigência de carta de solidariedade 

 

 Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 

execução do contrato, ou seja, o fornecimento do item, garantindo a qualidade do produto. 

Garantia da contratação 

 

 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do 

Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

 

 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do 

Estudo Técnico Preliminar. 

https://pncp.gov.br/app/pca/46374500000194/2026/66
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5. Modelodeexecução do objeto 

 Condições de Entrega 

 

 O prazo de entrega dos bens é de 10 dias corridos, contados da retirada da nota de empenho, em remessa única. 

 
 Os produtos deverão ser entregues em embalagens adequadas, entendendo-se como tal aquelas que acondicionam devidamenteo 

produto em frascos de vidro ou plástico, fitas aluminizadas, blister, envelopes ou outros acondicionamentos similares, quecorrespondam 

efetivamente à apresentação do produto registrado no Ministério da Saúde; 

 No caso dos medicamentos deverão, em cumprimento ao disposto na Resolução SS - 300, de 17/05/94, conter em suas embalagens, 

de forma visível, os seguintes dizeres: "PRODUTO DESTINADO ÀS ENTIDADES PÚBLICAS. PROIBIDA A VENDA PELO 

COMÉRCIO", bem como estar acompanhados de bula e referência ao número do lote. Deverão ainda, em cumprimento à legislação 

sanitária, estar de acordo com o disposto na Resolução RDC, nº 71/2009, de 22/12/2009, que estabelece regras para a rotulagem de 

medicamentos. 

 Quando o produto for injetável e estiver apresentado sob a forma de pó ou liolifilizado, no preço cotado já deverá estar incluído o 

diluente; 

 No ato da entrega, em se tratando de medicamentos, as empresas que realizam o transporte deveram atender ao preconizado no 

IncisosdeIaIIIdoArt.64daRDCnº430de08/10/2020,ouseja,I-dispordomanifestodecargatransportadacomaprevisãode 

desembarqueabordodoveículotransportador;II-monitorarascondiçõesdetransporterelacionadasàsespecificaçõesde 

temperatura,acondicionamento,armazenagemeumidadedomedicamentoutilizandoinstrumentoscalibrados;III-aplicaros sistemas 

passivos ou ativos de controle de temperatura e umidade que sejam necessários à manutenção das condições requeridas pelo 

registro sanitário ou outras especificações aplicáveis; 

 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

 

UNIDADE ENDEREÇO PARA ENTREGA HORÁRIO PARA ENTREGA 

 

Departamento Regional de Saúde 

deSãoJosédoRioPreto-DRS.XV 

Av. Dr. Jânio Quadros nº 150 - Distrito 

IndustrialDr.UlyssesdaSilveiraGuimarães- 

São José do Rio Preto/SP 

 

Manhã:Das8:00às12:00hs 

Tarde: das 13:00 às 15.30hs 

 Casonãosejapossívelaentreganadataassinalada,ofornecedordeverácomunicarasrazõesrespectivascompelomenos3 

(três)diasdeantecedênciaparaquequalquerpleitodeprorrogaçãodeprazosejaanalisado,ressalvadassituaçõesdecasofortuitoe força maior 

 Outras condições 

 

 Quando for o caso, na proposta de preços, deverá ser aplicado o desconto mínimo obrigatório de 21,53% (CAP: Coeficiente de 

Adequação de Preços) sobre o preço de fabricante (PF) de todos os medicamentos adquiridos por força de Ação Judicial, tudo em 

conformidade com a Resolução CMED nº 3, de 02 de março de 2011, publicada no DOU de 09 de março de 2011 e Comunicado CMEDnº 

05/2020, publicado no D.O.U de 21 de Dezembro de 2020. 

 A Validade da Proposta deve ser de 60 (sessenta) dias. 

 
 Prazo de validade dos medicamentos a partir da entrega: no mínimo 12 meses. 

 
 Nocasodeprodutosperecíveis,oprazodevalidadenadatadaentreganãopoderáserinferiorametadedoprazototal recomendado pelo 

fabricante. 

 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 dias de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 No formulário eletrônico de encaminhamento da proposta deverá(ão) ser anexado(s) arquivo(s) contendo: 

 
a) Planilha de proposta elaborada conforme edital; 

 
b) Bula do medicamento quando for o caso, aprovada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA; 

 
c) Cópia da publicação em Diário Oficial da União ou da Resolução que concedeu o registro do objeto licitado, concedido pelo órgão 

sanitário competente do Ministério da Saúde. Estando o registro vencido, deverão ser apresentadas cópias de todas as petições de 

revalidações devidamente protocolizadas, acompanhadas de cópia da publicação do registro vencido. A não apresentação do registro e 

/ou do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará na desclassificação da proposta em relação ao item cotado; 
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d) Cópia do comprovante de isenção do registro em vigência, quando for o caso. 

 
e) No caso de empresas em processo de transformação societária; (incorporação, fusão, cisão ou outra) e ou transferência detitularidade, 

sendo oferecido objeto cujo registro esteja em nome da empresa anterior, deverão ser expressamente indicados os números dos lotes a 

serem comercializados e respectiva validade. 

f) Comprovante de aprovação do preço do produto pela CMED, nos termos da Lei n.º 10.742/2003, ou de sua isenção, quando for o caso." 

 
Garantia, manutenção e assistência técnica 

 

 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
 
 
 

 

6. Modelodegestão do contrato 

 Ocontratodeveráserexecutadofielmentepelaspartes,deacordocomascláusulasavençadaseasnormasdaLeinº14.133,de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 Emcasodeimpedimento,ordemdeparalisaçãooususpensãodocontrato,ocronogramadeexecuçãoseráprorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 AscomunicaçõesentreoContratanteeoContratadodevemserrealizadasporescritosemprequeoatoexigirtalformalidade, admitindo-se 

o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 O Contratante poderá convocar representante doContratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante doContratado para reunião inicial para 

apresentaçãodoplanodefiscalização,queconteráinformaçõesacercadasobrigaçõescontratuais,dosmecanismosdefiscalização,das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução doContratado, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

 
Fiscalização Técnica 

 

 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 

contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17). 

 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II). 

 O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da 

execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV). 

 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 

que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133,de 2021, 

art. 117, § 2º). 

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o 

fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II). 

 
 

 
Fiscalização Administrativa 

 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o 

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso II e III). 

 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso IV). 

 Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em leipara 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Gestor do Contrato 

 Ogestordocontratoexerceráaatividadedecoordenaçãodosatosdefiscalizaçãotécnica,administrativaesetorialedosatos 

preparatóriosàinstruçãoprocessualvisando,entreoutros,àprorrogação,àalteração,aoreequilíbrio,aopagamento,àeventual 
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aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º). 

 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e 

pagamento,eanotaráosproblemasqueobstemofluxonormaldaliquidaçãoedopagamentodadespesanorelatórioderiscos eventuais (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX). 

 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 

houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI). 

 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 

de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII). 

 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, 

de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único). 

 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
 
 

 

7. Critériosdemediçãoepagamento 

Recebimento 

 

 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

 No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Leinº 

14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até05 (cinco) dias úteis. 

 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, 

deveráserobservadooteordoart.143daLeinº14.133,de2021,comacomunicaçãoaoContratadoparaemissãodeNotaFiscal 

/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento 

de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

 

 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar 

de seu recebimento pela Administração,na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais(art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

 O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele especificada, no 

caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
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d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação 

dadespesa,estaficarásobrestadaatéqueoContratadoprovidencieasmedidassaneadoras,reiniciando-seoprazoapósa comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 AAdministraçãodeverárealizarconsultaaoSicafpara:a)verificaramanutençãodascondiçõesdehabilitaçãoexigidasnoedital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDGnº 3, de 26 deabrilde 2018 c/c 

Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

 Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do Contratante. 

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, 

caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 

Prazo de pagamento 

 
 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança 

equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto 

estadual nº 67.608, de 2023. 

 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação 

aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como 

incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 

Forma de pagamento 

 

 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do contratado no Banco 

do Brasil S/A. 

 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado no “Cadastro Informativo dos 

Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de 

cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, 

nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 
 O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de 

retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realizaçãodo 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 
 

 
Antecipação de pagamento 

 

 Não se aplica. 
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8. Critériosdeseleçãodo fornecedor 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

 OfornecedorseráselecionadopormeiodarealizaçãodeprocedimentodeLICITAÇÃO,namodalidadePREGÃO,sobaforma ELETRÔNICA, 

com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

 

 O fornecimento do objeto será com entrega imediata. 

 
Exigências de habilitação 

 

 Parafinsdehabilitação,deveráolicitantecomprovarosseguintesrequisitosdasseçõessubsequentesdesteitem8,queserão exigidos conforme 

sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

 
 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
 MicroempreendedorIndividual-MEI:CertificadodaCondiçãodeMicroempreendedorIndividual-CCMEI,cujaaceitaçãoficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidadelimitada-EIRELI:inscriçãodoatoconstitutivo,estatutooucontratosocialnoRegistroPúblicodeEmpresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

 Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 
 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributáriosfederaiseàDívidaAtivadaUnião(DAU)porelasadministrados,inclusiveaquelesrelativosàSeguridadeSocial,nostermos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seuramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


CâmaraNacionaldeModelosdeLicitaçõeseContratosdaConsultoria-

GeraldaUniãoModelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 

AprovadopelaSecretariadeGestãoeInovação 
8de 8 

 

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadoriase 

sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e, nos termos da LeiComplementar 

nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

 Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida 

regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos 

na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Técnica 

 

 Se for o caso, registro ou inscrição da empresa na entidade profissional CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA (CRF), em plena 

validade; 

 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista neste subitem por meio da apresentação, no momento da 

assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

Outras comprovações 
 

 

 Tratando-se de consórcio: 

 Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, 

pelo menos, os seguintes elementos: 

a) Designação do consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do consórcio; 

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual; 

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados; 

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas; 

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação 

quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da 

contratação; 

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes para receber citação, interpore 

desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto 

contratado, sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração; 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada sem a prévia e expressa 

anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na 

alínea “c” desta subdivisão. 

 O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o registro do consórcio, nos termos 

de seu compromisso de constituição. 

 Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, 

e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, 

será observado o disposto no inciso III do caput do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio. 

8.32.Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a observância do disposto no art. 

16 da Lei nº 14.133, de 2021: 

 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, comas 

respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

 Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

 Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes nessa assembleia; 

 Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as 

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados, 

caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisõesanteriores. 
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9. EstimativasdoValordaContratação 
[ConteúdoSigiloso|Justificativa:Justifica-seaadoçãodosigilodovalorestimadodacontratação,comfundamentonabuscapelaampliaçãodacompetitividadedocertame,visandoà obtenção da 

proposta mais vantajosa para a Administração. ] 

 

 

10. Adequação orçamentária 

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado. 
 
 

 
 No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
I) Gestão/Unidade: 090127 

 
II) Fonte de Recursos: 150010002 

 
III) Programa de Trabalho: 10303093064590000 

 
IV) Elemento de Despesa:090215 

 
V) Plano Interno: 008.037.0647 

 
 

 
 Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

 
Administração Pública do Estado São Paulo 

Minutapadronizada.Análisetécnica:SubsecretariadeGestão.Examejurídico:PGE Termo de 

Referência - Aquisições - Licitação 

Versão atualizada em: 07/01/2026 
 
 
 

 

11. Responsáveis 

TodasasassinaturaseletrônicasseguemohoráriooficialdeBrasíliaefundamentam-seno§3ºdoArt.4ºdoDecretonº10.543,de13denovembrode2020. 

Despacho:Temesteobjetivodesolicitaravossasenhoriaautorizaçãoparaaquisiçãodosmedicamentosaquirelacionados. 

 

 

 

 

 

 

HEILAND RICARDO DA SILVA 

Requisitante 

Assinou eletronicamenteem24/06/2026 às15:35:55. 

 

 

 

Despacho:Autorizoaaquisiçãodopresenteexpediente. 



CâmaraNacionaldeModelosdeLicitaçõeseContratosdaConsultoria-

GeraldaUniãoModelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 

AprovadopelaSecretariadeGestãoeInovação 
10de 10 

 

ANDRE LUCIANO BAITELLO 

Autoridadecompetente 

Assinou eletronicamenteem25/06/2026 às13:09:35. 


